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EMENTA

HABEAS CORPUS. ARTS. 302, § 1º, III, E 306, AMBOS DA 
LEI N. 9.503/1997, NA FORMA DO ART. 69 DO CÓDIGO 
PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO E EMBRIAGUEZ NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 313, I, DO 
CPP. REQUISITOS LEGAIS NÃO CONFIGURADOS. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Consoante disposto nos incisos e no parágrafo único do art. 313 
do Código de Processo Penal, para a decretação da prisão 
preventiva é necessária a configuração de uma entre as seguintes 
hipóteses, consideradas requisitos de admissibilidade da 
segregação cautelar: (a) crime doloso punido com pena máxima 
superior a 4 anos; (b) existência de condenação definitiva anterior 
por outro crime doloso; (c) delito praticado em situação de 
violência doméstica e familiar contra mulher, criança, adolescente, 
idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência ou (d) existência de 
dúvida sobre a identidade do agente. 
2. A despeito da tragédia que envolve os fatos narrados na 
exordial acusatória e da reprovabilidade social do comportamento 
do paciente – homicídio na direção de veículo automotor, em que 
o acusado trafegava embriagado na contramão e fugiu da cena do 
crime, sem prestar auxílio à vítima –, ele foi denunciado por 
homicídio culposo em concurso com crime doloso, cuja pena 
máxima é inferior a 4 anos (embriaguez ao volante). Nesse 
contexto, não está autorizada a prisão preventiva, nos termos do 
art. 313, I, do CPP, porquanto as ressalvas de situações 
excepcionais previstas na norma processual penal não são 
aplicáveis ao caso.
3. Ordem concedida para cassar a decisão recorrida, ressalvada a 
possibilidade de nova decretação da custódia cautelar caso 
efetivamente demonstrada a superveniência de fatos novos que 
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indiquem a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida 
cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, 

conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram 

com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 

Sebastião Reis Júnior. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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